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01.	 PL

PROJETO DE LEI Ns 0i-Oi78/1097

Dispge sobre a obrigatorieda-
de de as Escolas Municipais g

incluir no curriculo Escolar,
como disciplina, aulas de -
Teatro.

c42.CArt c--- 5
A CLIARA. MUNICIPAL DE SiO PAULO -DECRECA.:

Art. 12 - Fica inclu4o no currlculo das E4C0

las fibnicipais, aulas de Teatro, como disciplina;

Art. 22 - A Prefeitura do Ebnicfpio de do Pa
ulo, dever& contratar atores profissionais, formados em -
Educação Arttstica, com especialização em Artes Canicas pa
ra ministrar aulas;

Art. 32 — O Poder Executivo regulamentar* a
presente lei, no prazo de 120(cento e vinte) dias, conta-
dos a partir de sua publicação;

Art. 42 - As despesas com a execução desta -
lei, correrão por conta de dotações orçamenttlrias prSpri-
as, suplementadas se necess&rio;

Art. 52 - Esta Lei entrar& em vigor na data
de sua publicado, revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sess5es, em /5 de março de 1.997.
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JUSTIFICATIVA

•O Teatro, como instrumento de educação,

g a forma do aluno colocar para fora as suas andistias,

vívenciar os conteUdos' atravgs da Arte Dramgtica,buscan

do no imagingrio o universo da dança, mUsica„representa

ção e contribuindo, assim, 'na fdrmação de didad,ãos cons

cientes-da-realidade que os cercam.

O Teatro jg g utilizado na prgxis educa—
cional para desibinição, construção da personalidade do

individuj, melhorando a sociabiíizção entre alunos. O

presente Projeto contribui e enriquece o curriculum Mu-

nicipal, jã que g competgncia desta Casa, elevar a qua.

lidade de vida das nossas famllias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  O. 	

do processo n° 	 17.8 	  U19 	 97... .25../ . 	03--/-97 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 25-03-97

A com. de Cauã. o) Justiça

LUIZ	 ECARVALtIO
MO, Tem Leg. ante - A. T. L2.

Recebido na Comissão da

Constituição e Justiça
E3àa 14c' ha.

DONIZET1 4 PONTES

Assist. Parlamentar

e

Ao Nobre Vereador c) c2d1É 14~)//4"1.-
para relatar.

	

Sala da Comissão	 Constitole$o
de	 .(2 em  ei

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCôo. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

^*	
(.)

la)

sob folha 	  n?
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16-01.31/1997
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fin COM :i: 	 DE CONSTITUIÇn
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 178/97.

O Nobre Vereador Osvaldo Enéas apresentou projeto de lei
que disp2;e sobre a introduç'ão da disciplina de Teatro no
currículo escolar das unidades integrantes da rede
pk"Iblica municipal de ensino.
Sem embargo dos elevados prop6sito5 que motivaram seu
autor, o projeto no deve converter-se em lei, pelos
motivos a seguir expostos.	 .,
Consoante determina a Lei de Diretrizes e Bases da ,
Educaç"ão Nacional (Lei Federal nfi 9394/96), incumbe à
Uni"ão estabelecer, em colaboraço com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, competncias e
diretrizes para a educaç7iio infantil, o ensino fundamental
e o ensino médio, que nortear2{o os currículos e seus
conteaos mínimos, de modo a assegurar forma4o básica
comum. Competirá, portanto, ao Conselho Nacional de
Educaç'ão fixar o currículo mínimo comum obrigat6rio
(art.92, IV).
De outro lado, ao Município cabe baixar as normas
complementares para o seu sistema de ensino (art.11,
III).
Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", da
Lei, que assim disp6::e

)I	
I	 •.	 ,

"Art.26 -	 Os	 currículos	 do	 ensino
fundamental e médio devem ter uma base '

,

	

nacional comum, a ser complementada, em 	 N \

	cada sistema de ensino e estabelecimento	 . x:E> 1
o o-

escolar, por uma	 parte diversificada,	 Cã
1.....

exigida pelas características regionais e
locais da sociedade,	 da cultura,	 da	 I	 :!›.

, te im
o

economia e da clientela."	 : o

N.N

	Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar 	 ...4...4 ;

	

parte diversificada do currículo escolar, visando a	 _. __ _

atender às peculiaridades locais.
Ho entanto, o estabelecimento desse contekldo curricular
diversificado deve ser fixado de forma sistemática,

	

atendendo a uma base municipal comum e a uma organicidade 	
\

pedag6gica 7 	restando,	 ainda,	 aos	 estabelecimentos
escolares individualmente considerados uma margem de

artigo 12, I, da Lei Federal.
Deme-se observar, entretanto, que o conteádo curricular

liberdade para a escolha de outr
su	

as matérias e execuç"ão de
a proposta pedag6gicar conforme norma inscrita no

	

do sistema municipal de ensino depende de diploma legal 	
4de iniciativa do	 Executivo, uma vez	 tratar-se de -

regulamentaç'ão do serviço pk5blico educaç'ão. Incide, na
0 artigo 37, §22,	 IV, da Lei Orgânica do ./

hr

Munio.

5a-Tés la Comisso de Constitui4o e JusÁiça, 
()O 1
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São Pada, 25 abril	 de 19 97.

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

M0910 No. 007 / 97

AO nobre Ver. OSVALDO ENÉAS

1.

O P L 178 / 97 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta, Comissão de Constituição e Justiça,

cjbendo, entretanto, 'RECURSO AO no prazo de 30 (trinta/ dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente.

:..	 LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Asaessor Técnico Legialstiln2 Um* - A.T.M.
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Papel para informaçâcr, rubricado como folha n!

do processo n! ....... . I .... ..	 de 19..9	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

ã ausência de recurso do autor.

r--/ 	

' 6'24
LUIZ AREIAS DE CARVALHO

/ Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTACA.0 E INFORMÁTICA

SE.C)A0 TÉCNICA DE ARQUIVO

PrOC. t4i1C gralin Cie;lág-

Arquivo on102/-022 9)2r2

cóm wn
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!
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